
 

PREJULGADO Nº 030 
 
 
 

 

Negar exequibilidade à Lei Municipal n. 

6.038/2013,  do Município de Colatina, que 

autorizou a contratação  temporária para atender 

programas de atenção social básica, média e alta 

complexidade definidos pela norma operacional 

básica do Sistema Único de Assistência Social -  

Violação  do  artigo  37,  incisos  II  e  IX, da 

Constituição Federal – Política de assistência social 

é de caráter permanente, não sendo admitidas as 

contratações temporárias para seu atendimento 

(exceto nas situações de emergência ou de 

calamidade pública e para combate a surtos 

endêmicos) 
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